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ATA DA 316ª ASSEMBLEIA ORDINÁRIA 1 

Realizada em 07 de novembro de 2014 2 

No sétimo dia do mês de novembro de dois mil e quatorze, às treze horas e trinta 3 

minutos, no CEDCA, Rua Correia de Araujo, 93, Graças, Recife/Pernambuco é 4 

realizada trecentésima décima sexta Assembleia Ordinária do Conselho Estadual de 5 

Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA/PE. Registra-se a 6 

presença dos seguintes conselheiros(as): Nivaldo Pereira da Silva, titular do Centro 7 

de Estudos e Desenvolvimento Social - CEDES; Rosa Maria Lins de Albuquerque 8 

de Barros Correia, titular do Gabinete do Governador, Daniel Pereira Barros, titular 9 

da Secretaria da Criança e da Juventude; Natuch Pinto de Lira, suplente do 10 

CENDHEC; Lourdes Viana Vinokur, titular da  Associação PODE; Alessandra  Fam 11 

Galvão Machado e Silva, titular da Secretaria de Saúde; Fabiana Novelino Mariz, 12 

suplente do Centro De Integração Empresa Escola De Pernambuco – CIEE/PE; 13 

Joelson Rodrigues Reis e Silva, titular da Secretaria de Desenvolvimento Social e 14 

Direitos Humanos; Maria Aparecida do Nascimento, suplente do Centro de 15 

Desenvolvimento Comunitário de Serra Talhada – CEDECOMST; Maria José 16 

Rodrigues da Silva, suplente da Secretaria de Planejamento e Gestão – SEPLAG e 17 

Jaciara Arruda, titular da Casa de passagem Ana Vasconcelos - CPAV. Também se 18 

registra a presença da Diretora Executiva do CEDCA, Lídia de Oliveira Lira  e dos 19 

seguintes membros da equipe técnica do CEDCA: Ana Paula Leão,  Márcia Santos, 20 

Ana Elisabeth Hale, Mariama Oliveira, José Clemente Neto. Outras participações: 21 

Geraldo Nóbrega do Fórum Nacional dos Conselhos Tutelares de Pernambuco,  22 

Romero Silva do Movimento Tortura Nunca Mais, Gerailson Ribeiro e Antônio Carlos 23 

Silva, da AMCONTEPE, Anna Graziella de O. Luiz e Silva e Ana Verônica de Oliveira 24 

do Consórcio dos Municípios da Mata Norte e Agreste - COMANAS; Manuelle Oliveira 25 

representante da PMAI – Pesquisa, Monitoramento, Avaliação e Indicadores. A 26 

Plenária é coordenada pela presidente Rosa Maria Lins de Albuquerque de Barros 27 

Correia, que inicia com a apresentação dos conselheiros ao novo conselheiro titular da 28 

Secretaria da Criança e Juventude, Daniel Pereira Barros. A diretora executiva Lidia 29 

Lira informa também que houve a substituição do conselheiro titular da Secretaria de 30 

Defesa Social. A presidente Rosa Barros faz a leitura da pauta, que é aprovada. 31 

Também sugere que a ata da Assembleia 315 seja aprovada no próximo Pleno, pois 32 

há a necessidade de esclarecimentos. A pauta da Assembleia Extraordinária 116ª é 33 

aprovada. Lidia informa sobre o adiamento do encontro com as entidades financiadas, 34 

que seria realizado no dia 20 de novembro, pois nesse dia será a realização do 35 

Colóquio da Rede Nacional da Primeira Infância. Ainda solicita para encaminhar, por 36 

e-mail, o convite do Colóquio e postar no site este documento (informação e 37 

programação do evento) A conselheira Lourdes Viana informa sobre a eleição da 38 

sociedade civil e apresenta o calendário explicando que o processo deve ser 39 

deflagrado 90 dias antes, mas que, a princípio, é necessário designar uma comissão 40 

para elaborar regimento e deflagrar o processo eleitoral. Convida, também, a todos, ra 41 

a posse dos conselheiros do CEAS.  A presidente Rosa Barros informa sobre o 42 

seminário de Acolhimento Familiar. O conselheiro Natuch Lira comunica que o 43 

processo de elaboração do Plano Socioeducativo está em andamento. Nivaldo informa 44 

que participou das oficinas sobre justiça e segurança e que a versão preliminar do 45 
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Plano Estadual Decenal de Atendimento Socioeducativo do Estado de Pernambuco 46 

até o dia 18 será apresentada para que sejam dadas contribuições e logo após virá 47 

para o CEDCA para ser deliberada. O conselheiro Daniel Barros relata sobre sua 48 

satisfação em fazer parte deste Conselho e se coloca à disposição para ampliar 49 

discussões e estabelecer laços de respeito, confiança e fortalecimento desse CEDCA. 50 

A presidente Rosa Barros avisa sobre  audiência pública em Jaboatão dos Guararapes 51 

e solicita ao setor de Comunicação que poste no site do CEDCA informações sobre 52 

essa audiência. Almir Basio informa sobre o calendário do Seminário de Articulação 53 

dos Conselhos da Criança e do Adolescente pela Escola de Conselhos de 54 

Pernambuco. Lidia informa que este momento foi um resultado de um seminário 55 

interno, onde surgiram questões sobre os deveres dos diversos atores do Sistema de 56 

Garantia de Direitos. A diretora executiva, Lidia Lira, informa que Geraílson está 57 

solicitando o apoio do CEDCA na realização do encontro dos Conselhos Tutelares.  O 58 

conselheiro Nivaldo Pereira informa a programação do evento. Nivaldo solicita que 59 

seja realizada uma homenagem no dia 18/11(Dia do Conselheiro Tutelar) aos 60 

conselheiros de Fernando de Noronha através de certificados deste CEDCA. O 61 

conselheiro Daniel Barros socializa que nos dias 17 a 19 será o encontro nacional de 62 

administradores do SIPIA para debater a implementação do Sipia.  A presidente Rosa 63 

Barros solicita que seja postado no site do CEDCA o citado evento. A conselheira 64 

Alessandra Fam informa que, além da Secretaria da Saúde, outros órgãos estão 65 

realizando a semana do bebê e que acontecerão diversos eventos junto á UNICEF 66 

para que seja divulgado com os COMDICAs. A presidente Rosa Barros comunia sua 67 

participação no Seminário de Saúde da Infância, onde foi exposto o Marco Legal da 68 

Primeira Infância. A diretora executiva, Lidia Lira, informa que em Fernando de  69 

Noronha será realizada a caminhada pela paz, dia 15 de novembro e que os 70 

organizadores pedem a presença de representantes do CEDCA no evento. Foi 71 

deliberado que os conselheiros Nivaldo Pereira e Giselly Pereira representarão este 72 

Conselho no evento. Informa, também, sobre a necessidade de fazer  o mapeamento 73 

da situação do Distrito, por isso, ser necessário a presença de pelo menos dois 74 

conselheiros. Eles viajarão na quinta-feira, dia 13 de novembro, para cumprirem 75 

agenda definida pelo CEDCA. Foi apresentada, no Pleno, pelo psicólogo do 76 

Movimento Tortura Nunca Mais, Romero Silva, uma carta de princípios, elaborada em 77 

um encontro realizado no período de 03 a 05 de novembro, em Brasília, no qual 78 

participaram ONG´s de todo o Brasil. Neste encontro, foi formado o Movimento 79 

Nacional Pró-Convivência Familiar e Comunitária, e a carta apresentada no pleno 80 

configura um guia de Orientações Técnicas para acolhimento e o Plano Nacional de 81 

Convivência Familiar e Comunitária. A conselheira Jaciara Arruda informa que ela e os 82 

conselheiros Nivaldo, Evanilson e Josenildo vêm debatendo a temática há um ano e 83 

que existe a proposta do Plano de Convivência ser inserido dentro do Plano de 84 

Direitos Humanos. A Conselheira Lourdes Viana traz o debate sobre a fragilidade dos 85 

Planos, que estão sendo fragmentados e deveriam estar todos dentro do de Direitos 86 

Humanos. Esta fragmentação faz com que a proteção à criança e ao adolescente fique 87 

fragilizada. A Conselheira Jaciara Arruda lembra que deve-se parar de fragmentar os 88 

planos e deve haver um fortalecimento na análise e avaliação destes, pois se não 89 

houver o acompanhamento tende-se à fragilização. A diretora executiva Lidia Lira 90 

informa que foi captado recurso para a elaboração do Plano Estadual de Direitos 91 

Humanos e que a ideia é agregar todos os planos, transversalizar e transformar as 92 

vertentes em eixos, contemplando um formato já realizado pelo Estado do Paraná. Ela 93 

informa, ainda, que a captação de recurso foi realizada pela Escola de Conselhos, 94 
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mas que foi acordado que este CEDCA deverá definir o formato do Plano Estadual de 95 

Direitos Humanos de Pernambuco. A Conselheira Jaciara Arruda solicita, ainda, que o 96 

psicólogo Romero Silva encaminhe a este CEDCA o relatório dos três dias do 97 

encontro realizado em Brasília. A Câmara de Políticas Públicas inicialmente 98 

apresenta o Termo de Compromisso da UNICEF/CENDHEC/CEDCA e recomenda 99 

que os signatários do termo de compromisso em questão encaminhem para avaliação 100 

da próxima Assembleia deste pleno, o diagnóstico realizado durante o tempo de 101 

vigência deste acordo. Em relação ao ofício enviado ao CEDCA pela SDS/PE sobre o 102 

consumo de crack na Escola Municipal Isabel Burity, que seja, o ofício, socializado 103 

com o COMDACO/OLINDA, a fim de que ações conjuntas sejam realizadas em apoio 104 

a referida unidade escolar para o enfrentamento ao uso de drogas no espaço da 105 

Escola. A Câmara sugere, ainda, que a Secretaria da Criança e Juventude envie ao 106 

CEDCA um relatório de utilização do SIPIA CT Web de todo o Estado para apreciação 107 

do Pleno em sua próxima Assembleia e que a Escola de Conselhos - PE intervenha, 108 

sensibilizando sobre a importância da utilização di SIPIA CT pelos Conselhos 109 

Tutelares. A Câmara de Orçamentos, Finanças e Medidas Socioeducativas e 110 

Protetivas recomenda a aprovação do registro do Programa da Unidade do CASE de 111 

Vitória de Santo Antão no Programa de Regime de Semiliberdade ou Internação no 112 

Conselho Estadual de Defesa e Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente de 113 

Pernambuco. Quanto ao recurso da doação ao FEDCA da Telefônica Brasil aprova o 114 

uso deste para a Escolha de Conselhos – PE. A Câmara acolhe os esclarecimentos 115 

feitos pela Diretora Executiva em Nota Técnica e sugere a anulação da decisão 116 

tomada na Assembleia 314, sobre o cancelamento do contrato da PMAI - Pesquisa, 117 

Monitoramento, Avaliação e Indicadores, empresa de Monitoramento. Em relação a 118 

solicitação do GECRIA – Grupo de Estudos e Pesquisa sobre a Política da Criança e 119 

do Adolescente, a Comissão desta Câmara recomenda que seja solicitado 120 

esclarecimentos ao referido órgão sobre quais os dados e período compreende essas 121 

informações e encaminhar à Secretaria da Criança e Juventude recomendando o 122 

envio dos dados solicitados ao GECRIA. Sobre a solicitação do MP – CAOP-IJ a 123 

respeito dos planos socioeducativos municipais, a Comissão desta Câmara 124 

recomenda resposta imediata ao referido órgão, buscando informações junto aos 125 

Conselhos Municipais.  A Câmara de Articulação e comunicação Câmara de 126 

articulação e comunicação deliberou que a data da premiação do Concurso Arte 127 

Livre seja o dia 30 de dezembro de 2014, às 9h30, em local a ser definido. Foi 128 

solicitado que o relatório síntese da 9ª Edição do Concurso Arte Livre seja socializado 129 

com os(as) demais conselheiros(as). Com relação à sugestão do layout da Agenda 130 

deste CEDCA para o ano de 2015, o modelo sugerido pelo Setor de Comunicação foi 131 

aprovado pelos presentes. Após a socialização das deliberações das câmaras 132 

temáticas, foi iniciada a apresentação do relatório de monitoramento por Manuelle 133 

Oliveira, coordenadora da empresa Pesquisa, Monitoramento, Avaliação e Indicadores 134 

(PMAI), que foi selecionada, em pregão, para realizar a avaliação e pesquisa com as 135 

instituições conveniadas através da resolução 44/2012. Nesta pesquisa, foram 136 

realizados encontros com os(as) coordenadores(as) dos projetos financiados; público 137 

atendido nestes; pais das crianças e adolescentes atendidos(as) e Conselheiros 138 

Municipais de Direitos dos 18 municípios das 35 instituições conveniadas.Para 139 

constar, esta ata foi lida, aprovada e assinada pela presidente. 140 

     Rosa Maria Lins de Albuquerque de Barros Correia 141 


